
 

 

 

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
0004/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE 
MATO GROSSO (389425) 

 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO COMPLETA, 
CONTEMPLANDO: DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO, A SEREM EXECUTADOS NAS INSPETORIAS 
DO CREA-MT, LOCALIZADAS NO INTERIOR DO ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 57.599,48 

 
DATA DA SESSÃO  
De 02/02/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 15h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

 

 

 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 004/2024 
 

(Processo Administrativo n.° P2024/002452-9) 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Mato 

Grosso (Autarquia Publica), por meio da Coordenadoria de Compras e Contratos, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, 

nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 

2021 e demais normas aplicáveis. 

 

 

Data da sessão: 31/01/2024 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00  
Link: gov.br/compras 
Critério de Julgamento: menor preço  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de dedetização completa, contemplando 

desinsetização, descupinização e desratização, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

LOTE ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

ÁREA TOTAL 
(TODAS AS 

INSPETORIAS) 

QUANT. DE 
APLICAÇÃO 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

1 1 

Dedetização 

completa, 

contemplando: 

desinsetização; 

descupinização; 

desratização. 

10.588,14 m² 4 

Água Boa; 

Alta Floresta; 

Barra do Garças; 

Cáceres; 

Campo Novo do 

Parecis; 

Campo Verde; 

Canarana; 

Colíder; 

Confresa; 

Diamantino; 

Guarantã do Norte; 

15 dias 

(contados a 

partir da 

emissão da 

ordem de 

serviço ou 

Empenho) 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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Jaciara; 

Juara; 

Juína; 

Lucas do Rio Verde; 

Mirassol d’ Oeste; 

Nova Mutum; 

Pontes e Lacerda; 

Primavera do Leste; 

Rondonópolis; 

Sapezal; 

Sinop; 

Sorriso; 

Tangará da Serra; 

 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 50 (cinquenta) reais. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 
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5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e no ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 

do sistema, no prazo de ........, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME 

nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (nota de empenho ou ordem 

de serviço/compra. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato via sistema E-crea (Sistema Eletrônico 

do CREA-MT) ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização/Ordem de Serviço/Ordem de Compra), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 

de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

88.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
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os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 
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9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para habilitação 

9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência e seus anexos 

 

 

25 de janeiro de 2023, Cuiabá-MT 

 

 

 

JUARES SILVEIRA SAMANIEGO 
PRESIDENTE DO CREA-MT 

CONTRATANTE 
 
 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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1 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica:  

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

1.1.6 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020; 

1.1.7 Ato de autorização para o exercício da atividade de controle de vetores e 

pragas urbanas, expedido pelo órgão competente do Estado, do Distrito 

Federal e/ou do Município, nos termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto 

n° 8.077, de 2013, artigos 5º e 9º da Instrução Normativa Ibama nº 141, de 

19 de dezembro de 2006, da RDC Anvisa nº 52, de 22 de outubro de 2009 

e legislação e normatização correlata. 

1.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos 

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

1.2.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 

distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei;  

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor  

1.4 Na hipótese de haver divergências entre a documentação de Habilitação solicitada no 

Termo de Referência e neste Aviso de Contratação Direta prevalecerão as exigências 

previstas neste documento. 

 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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1.5  Habilitação Tecnica: 

1.5.1 A empresa deve estar devidamente registrada no respectivo Conselho de 

classe e possuir alvará sanitário e ambiental. 

1.5.2 Os veículos que transportam os produtos inseticidas devem possuir licença 

sanitária específica para esta finalidade. 

1.5.3 A empresa deve atender todas as especificações exigidas pelas legislações 

pertinentes de modo a garantir a qualidade, eficiência e segurança nos 

serviços prestados. 

 
 

 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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Termo de Referência 

1. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de dedetização completa, contemplando: desinsetização, 

descupinização e desratização, a serem executados nas inspetorias do Crea-MT, localizadas no interior do estado de Mato Grosso, 

com endereços e metragens individualizadas previstas no item 3.1 deste Termo de Referência e, nos termos da tabela geral 

abaixo, e demais condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO ÁREA TOTAL – 

M² 

(A) 

QTD DE 

APLICAÇÃO 

(B) 

VALOR 

UNITÁRIO 

POR M² 

(C) 

VALOR TOTAL DA 

APLICAÇÃO 

(D) 

(A x C) 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

(E) 

(B x D) 

 

 

1 

Dedetização 

completa, 

contemplando: 

desinsetização; 

descupinização; 

desratização. 

 

 

10.588,14 

 

 

4 

 

 

R$ 1,36 

 

 

R$ 14.399,87 

 

 

R$ 57.599,48 

 

 

1.2. A contratação é caracterizada por serviço comum, prestação não-contínua, e será realizada por Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento pelo menor preço global, de acordo com Inciso II do Artigo 75 da Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021, da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis, bem como pelas condições previstas neste Termo de 

Referência. 

1.2.1. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de serviços comuns, conforme inciso XIII do art. 6º da Lei nº 

14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.599,48 (cinquenta e sete mil, quinhentos e noventa e nove reais e quarenta 

e oito centavos), conforme tabela acima. 

   

2. Fundamentação da contratação 

2.1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 

14.133/2021). 

 

2.1.1. A contratação dos serviços de dedetização completa, no qual inclui a desinsetização, descupinização e desratização, são 

necessários de forma a evitar prejuízos materiais e contaminações causadas pela proliferação de animais peçonhentos, insetos, 

ratos e outros, no qual são agentes disseminadores biológicos de doenças infecto contagiosas, considerando as especificidades 

abaixo: 

2.1.2. Desinsetização: elimina os focos de infestação por insetos, baratas, moscas, pulgas, formigas, traças e mosquitos, entre 

outros invasores. Além disso, tem a ação preventiva, isso significa que o procedimento cria uma barreira protetora no local da 

aplicação, impedindo que novas colônias de insetos se instalem ali, considerando que baratas, por exemplo, danificam fiações e 

entram em equipamentos eletrônicos. 

2.1.3. Descupinização: o procedimento faz o controle e o combate à cupins, visto que estes têm como fonte de alimento a 

celulose. Os cupins podem proporcionar os seguintes danos: perda de documentos importantes; deterioração de móveis; 
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estufamento ou ondulações em paredes; descolamento de papel de parede; danos em estruturas de madeira; destruição de 

rodapés; deterioração de paredes em drywall; entre outros. 

2.1.4. Desratização: serve tanto para eliminar as criaturas já existentes quanto para evitar o agrupamento de roedores no local, 

considerando que podem causar prejuízos materiais, provocando avarias em móveis e estruturas, bem como o contato com 

alimentos prejudicando a saúde dos usuários.  

2.1.5. Tais serviços são fundamentais para garantir que o ambiente e, até mesmo os produtos de consumo estejam seguros de 

infestações e de contaminações causadas por pragas. Importante ressaltar que as pragas urbanas podem causar enfermidades 

graves, e prejuízos incalculáveis. 

2.1.6. Com o combate as pragas, além de criar barreiras impedindo a chegada de insetos, cupins e roedores, os ambientes 

permanecem em boas condições sanitárias e confortável para o trabalho. 

2.1.7. Importante citar que o quadro funcional do Crea-MT não dispõe de profissional qualificado, bem como os materiais 

/produtos para a execução dos referidos serviços. 

  

3. Descrição da solução 

3.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’). 

3.1.1. Os serviços de dedetização completa, inclui a desinsetização, descupinização e desratização. O serviço em tela deverá ser 

realizado nas inspetorias do Crea-MT, com fornecimento de material, ferramentas, utensílios, equipamentos e mão de obra, 

necessários para a execução das atividades, conforme Ordem de Serviço encaminhada previamente. 

 

3.2. DO QUANTITATIVO E LOCAIS 

 

3.2.1. Tendo em vista que o prazo para utilização da contratação será de 12 (doze) meses, foi estimado o quantitativo de 4 (quatro) 

aplicações, considerando que os produtos aplicados perdem o efeito em cerca de três meses e, para manter o lugar sempre 

protegido de infestações é recomendado a renovação da imunização antes que o prazo de garantia expire. 

 

3.2.2. As unidades contempladas com o serviço, em tela, estão localizadas nos seguintes endereços e possuem as seguintes 

metragens: 

 

Nº INSPETORIA ENDEREÇO SUBTOTAL ÁREA 

INTERNA – M² 

 

SUBTOTAL ÁREA 

EXTERNA – M² 

 

SUBTOTAL 

ÁREA TOTAL 

– M² 

 

1 ÁGUA BOA Endereço: AVENIDA AV. PLANALTO, 

321 

Complemento: CENTRO 

EMPRESARIAL, SALA6 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: AGUA BOA / MT 

Cep: 78635000 

 

 

34,95 

 

 

0 

 

 

34,95 

2 ALTA FLORESTA Endereço: AVENIDA ARIOSTO DA 

RIVA, 3665 

Complemento: SALA 04 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: ALTA FLORESTA / MT 

Cep: 78580000 

 

 

49,50 

 

 

0 

 

 

49,50 

3 BARRA DO GARÇAS Endereço: RUA SIMEÃO ARRAYA, 

566 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: BARRA DO GARCAS / 

MT 

 

81,51 

 

0 

 

81,51 
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Cep: 78601250 

4 CÁCERES Endereço: AVENIDA 07 DE 

SETEMBRO, 467 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: CACERES / MT 

Cep: 78200000 

 

46,80 

 

0 

 

46,80 

5 CAMPO NOVO DOS 

PARECIS 

Endereço: RUA BELEM, 532 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: CAMPO NOVO DO 

PARECIS / MT 

Cep: 78360000 

 

285,6 

 

914,4 

 

1200 

6 CAMPO VERDE Endereço: RUA RIO DE JANEIRO, 0 

Bairro: JARDIM CIDADE VERDE 

Cidade / UF: CAMPO VERDE / MT 

Cep: 78840061 

 

189 

 

294,51 

 

483,51 

7 CANARANA Endereço: RUA VISTA GAUCHA, 433 

Bairro: NOVA CANARANA 

Cidade / UF: CANARANA / MT 

Cep: 78640000 

 

148,65 

 

451,35 

 

600 

8 COLÍDER Endereço: RUA RUA XINGÚ, N. 116 

PRÓXIMO AO DEPÓSITO DA BEIRA 

RIO, 116 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: COLIDER / MT 

Cep: 78500000 

 

50 

 

0 

 

 

50 

9 CONFRESA Endereço: AVENIDA INDUSTRIAL, 

474 

Bairro: JARDIM PLANALTO 

Cidade / UF: CONFRESA / MT 

Cep: 78652000 

 

50 

 

0 

 

50 

10 DIAMANTINO Endereço: AVENIDA IRMÃO 

MIGUEL ABIB, 679 

Bairro: BELA VISTA 

Cidade / UF: DIAMANTINO / MT 

Cep: 78400000 

 

148,6 

 

373,07 

 

521,72 

11 GUARANTÃ DO 

NORTE 

Endereço: RUA AVENIDA 

GUARANTÃ, 1805 

Bairro: BAIRRO CENTRO 

ADMINISTRATIVO 

Cidade / UF: GUARANTA DO NORTE 

/ MT 

Cep: 78520000 

 

 

239,30 

 

 

652,64 

 

 

891,94 

12 JACIARA Endereço: RUA ITARARE, 1010 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: JACIARA / MT 

Cep: 78820000 

 

153,64 

 

329,91 

 

 

483,55 

13 JUARA Endereço: RUA ANITA GARIBALDI, 

158 

Complemento: CENTRO POL. 

ADMINISTRATIV 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: JUARA / MT 

Cep: 78575000 

 

 

189 

 

 

261 

 

 

450 

14 JUÍNA Endereço: AVENIDA IVES 

ORTOLAN, 395 
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Complemento: N, MODULO 03 

Bairro: CEMTRO 

Cidade / UF: JUINA / MT 

Cep: 78320000 

193,8 982,2 1.176 

15 LUCAS DO RIO 

VERDE 

Endereço: AVENIDA PARANA, 150 

Complemento: E - GALERIA ITÁLIA, 

SL 04 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: LUCAS DO RIO VERDE 

/ MT 

Cep: 78455000 

 

 

56,54 

 

 

0 

 

 

56,54 

 

16 MIRASSOL D’OESTE Endereço: RUA BENTO ALEXANDRE 

DOS SANTOS, 867 

Complemento: QD 42 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: MIRASSOL D'OESTE / 

MT 

Cep: 78280000 

 

 

208,03 

 

 

241,97 

 

 

450 

17 NOVA MUTUM Endereço: RUA DAS ROSAS, 1181 

Complemento: N 

Bairro: JARDIM DAS ORQUIDEAS 

Cidade / UF: NOVA MUTUM / MT 

Cep: 78450000 

 

 

253,64 

 

 

 

746,36 

 

 

1000 

18 PONTES E LACERDA Endereço: RUA VIRGINIA 

AZAMBUJA, 505 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: PONTES E LACERDA / 

MT 

Cep: 78250000 

 

 

195,07 

 

 

71,48 

 

 

266,55 

19 PRIMAVERA DO 

LESTE 

Endereço: RUA JOSÉ RUBENS 

PATRÍCIO, 38 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: PRIMAVERA DO LESTE 

/ MT 

Cep: 78850000 

 

 

160 

 

 

0 

 

 

160 

20 RONDONÓPOLIS Endereço: AVENIDA RUI BARBOSA, 

1342 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: RONDONOPOLIS / MT 

Cep: 78700130 

 

 

354 

 

 

234 

 

 

588 

21 SAPEZAL  Endereço: AVENIDA DOURADO, 

1779 

Complemento: AO LADO DO 

CIRETRAN 

Bairro: CIDEZAL 1 

Cidade / UF: SAPEZAL / MT 

Cep: 78365000 

 

 

 

258,49 

 

 

 

 

 

0 

 

 

 

258,49 

22 SINOP Endereço: RUA DAS GRAVIOLAS, 

477 

Bairro: CENTRO 

Cidade / UF: SINOP / MT 

Cep: 78550136 

 

 

272,26 

 

 

314,82 

 

 

 

587,08 

23 SORRISO Endereço: AVENIDA OTAVIO DE 

SOUZA CRUZ, 311 

Complemento: MARGINAL DIREITA 

 

 

282,77 

 

 

759,23 

 

 

1.042 
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Bairro: CENTRO SUL 

Cidade / UF: SORRISO / MT 

Cep: 78896042 

24 TANGARÁ DA SERRA Endereço: RUA FRANCISCO 

FERREIRA RAMOS (ANTIGA RUA 

20), 1457 

Complemento: SETOR N 

Bairro: JARDIM SANTIAGO 

Cidade / UF: TANGARA DA SERRA / 

MT 

Cep: 78302058 

 

 

 

60 

 

 

 

0 

 

 

 

60 

 

TOTAL ÁREA INTERNA – M² 

 

6.626,94 

 

TOTAL ÁREA EXTERNA – M² 

 

3.961,15 

 

TOTAL GERAL – M² 

 

 

10.588,14 

 

 

3.3. DAS CARACTERÍSTICAS DOS PRODUTOS 

3.3.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes características:  

a) não causarem manchas; 

b) antialérgicos; 

c) tornarem-se inodoros em poucas horas após o procedimento, para que permita o retorno dos servidores e usuários a área; 

d) antitóxicos; 

e) incolores; 

f) não apresentarem resíduos visíveis; 

g) serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência; e 

g) serem de elevada atratividade e palatabilidade. 

3.3.2. Os produtos químicos que serão utilizados deverão ser preparados e apropriados especificamente para cada local, sendo 

aromáticos, inodoros, semilíquidos, inócuos à saúde humana e não poderão causar manchas nos locais de aplicação. 

3.3.3. Os produtos químicos utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente registrados e liberados pelo 

Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, e demais normas vigentes. 

3.3.4. Obedecer aos parâmetros estabelecidos na Lei nº 6.360/76, e suas alterações, RDC nº 59/2010-ANVISA, RDC nº 

34/2010ANVISA, RDC nº 339/05-ANVISA, Portaria DISAD nº 10/80, Portaria nº 09/MS/SNVS/87, RDC nº 30/11-ANVISA e demais 

normas vigentes. 

3.3.4. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 3 (três) meses e serem aprovados pelos 

órgãos controladores do Governo. 

   

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21). 
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4.1. A empresa vencedora deverá apresentar, no momento da habilitação, licença para funcionamento. São licenças válidas 

emitidas pelas autoridades sanitárias (Vigilância Sanitária) e ambientais (órgão ambiental) competentes ou apresentar 

comprovante de dispensa da licença. 

4.1.1. As aplicações devem ser realizadas por uma equipe de especialistas. 

4.1.2. Os profissionais deverão usar os equipamentos de proteção individual adequados. 

4.1.3. Declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

4.2. O preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos os custos necessários, tais como: 

acessórios, impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete, deslocamento de 

pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do item. 

4.3. A prestação dos serviços deverá ocorrer em data, horário e local definidos pela Gerência de Logística - GELOG, na Ordem de 

Serviço encaminhada à empresa previamente. 

4.4. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

SUSTENTABILIDADE 

4.2.1. A contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade, consoante ao Art. 5º da Instrução Normativa 

nº 1, de 19 de janeiro de 2010, bem como, instituir a Política de resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), e atender ao Decreto nº 

7.746/2012 e suas alterações para promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.2.2. Deste modo, durante a execução contratual, a contratada deverá estar adequada aos termos do art. 7º, inciso XI da Lei nº 

12.305, de 02 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) que trata sobre as aquisições e contratações 

governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem 

critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. 

4.2.3. Portanto, o fornecimento pela contratada deverá pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma 

a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender 

às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela contratante. 

4.2.4. Nesse mesmo tocante, a contratada no encerramento contratual, conforme necessidade da contratante, deverá realizar o 

descarte dos equipamentos de forma adequada, obedecendo aos procedimentos de logística reversa. 

4.2.5. Na composição dos preços já deverão estar incluídos todos os custos, tais como tributos e demais despesas que incidam, 

direta ou indiretamente, na prestação do serviço, objeto deste Termo de Referência. 

PROPOSTA 

4.3. A proposta deverá apresentar planilha discriminativa conforme ANEXO I e, ainda, conter: 

a) nome do representante legal da empresa; 

b) especificações detalhadas do objeto e de todos os seus acessórios, contendo marca, modelo, quantidade e prazo de entrega e 

de garantia, quando houver; valor unitário e total da proposta, em moeda nacional, em algarismo e por extenso; prazo de 

vencimento da proposta, não podendo este ser inferior a 90 (noventa) dias; 

c) dados bancários da empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do banco onde será efetuado o pagamento; 

 

d) CNPJ, telefone, endereço e e-mail; 

  

e) assinatura do representante responsável. 

4.4. A empresa deverá apresentar ainda: 

4.4.1. Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do 

objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título posteriormente. 
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4.4.2. Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos. 

4.4.3. Ainda, juntamente com sua proposta, o fornecedor deverá entregar, preenchido e assinado pelo responsável legal, o Termo 

de Integridade, conforme modelo Anexo III. 

4.4.4. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos. 

4.4.5. A oferta deverá ser precisa e rigorosamente limitada ao objeto deste Termo de Referência, não contendo alternativas de 

preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

4.4.6. Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação. 

4.4.7. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão abaixo justificada: 

4.4.8. Considerando o valor estimado para a presente contratação, por não se tratar de serviço com dedicação exclusiva de mão 

de obra, e considerando que garantia de execução pode interferir no valor final dos serviços, restringindo a participação de 

microempresas não haverá exigência de garantia contratual da execução para esta contratação. 

4.4.9. Na composição dos preços já deverão estar incluídos todos os custos, tais como tributos e demais despesas que 

incidam, direta ou indiretamente, na prestação do serviço, objeto deste Termo de Referência e seus Anexos.  

VISTORIA 

4.5. Será assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira das 14:00 às 17:00. 

4.5.1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da vistoria. 

4.5.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

4.5.3. Deverá ser apresentado declaração emitida pelo fornecedor de que conhece as condições locais para execução do objeto 

ou que realizou vistoria no local do evento, ou caso opte por não realizá-la, de quem tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com o Crea-MT, conforme Declaração de Visita 

Técnica - Anexo III  ou Declaração de Pleno Conhecimento - Anexo V. 

5. Modelo de execução do objeto 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N. 14.133/2021).  

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. O início da execução do objeto será após a emissão da nota de empenho. 

5.1.2. Os serviços deverão ser realizados em todos os ambientes das inspetorias deste Conselho, tais como: área de escritórios, 

áreade circulação, área de copas, área de banheiros/sanitários/vestiários, ralos, áreas de poços de elevadores, casa das máquinas 

depósitos/almoxarifados, galerias, shaft’s, arquivo, auditórios, lanchonete/refeitórios, biblioteca, torres, pontos de limpeza 

interna e externa das caixas de esgotos/gorduras/lixeiras, escadas dos prédios, forros, jardins, garagens, grupos geradores, 

nobreaks, terraço e outros locais determinados pelo Contratante. 

5.1.3. Os serviços de desinsetização, descupinização e desratização deverão ser prestados sob demanda, mediante Ordem de 

Serviço - Anexo II, de acordo com levantamento realizado, verificação do tratamento adequado e indicação da área em m² (metros 

quadrados), trimestralmente, perfazendo o total de 4 (quatro) aplicações no período de 12 (doze) meses, devendo atender 

integralmente às necessidades do Contratante e englobando as unidades previstas na tabela do item 3.2.2. deste instrumento. 
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5.1.4. Os serviços deverão ser executados em datas e horários estabelecidos pela Contratante de forma a não prejudicar a rotina 

normal do Conselho. 

5.1.5. As aplicações deverão eliminar e prevenir a proliferação de baratas, cupins, formigas, mosquitos e outros insetos, 

artrópodes, aracnídeos, quilópodes, diplópodes, ratos e outros seres nocivos à saúde humana e que possam causar prejuízos ao 

Regional. 

5.1.6. Concluídos os serviços, os locais deverão ser entregues limpos e desimpedidos de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou 

restos de materiais. 

6. Modelo de gestão do contrato 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo colaborador Antônio Francisco dos Reis, matrícula 544, 

lotado na Gerência de Logística (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133 /2021, art. 120). 

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
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6.11. Serão exigidas a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 

estejam regularizados no SICAF. 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os mecanismos disponíveis para a mensuração da prestação do serviço, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

7.1.1. A avaliação, sempre que possível, será realizada por meio do IMR o que não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

DO RECEBIMENTO 

7.2. Os serviços serão recebidos, no prazo de 3 (três) dias, contado a partir da finalização das atividades, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

7.2.1. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. O recebimento do serviço não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

   

8. Critérios de seleção do fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO 

XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese 

do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

8.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de 

Contratação Direta. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.599,48 (cinquenta e sete mil, quinhentos e noventa e nove reais e quarenta 

e oito centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1. deste documento. 
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10. Adequação orçamentária 

10.1. As despesas oriundas do presente contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.022-Demais 

Serviços Profissionais. 

 

 

______________________ 
Douglas Ferreira Lescano 

Matrícula 541 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA  

  
  

ITEM ESPECIFICAÇÃO ÁREA TOTAL 

– M² 

(A) 

QTD DE 

APLICAÇÃO 

(B) 

VALOR 

UNITÁRIO 

POR M² 

(C) 

VALOR TOTAL 

DA APLICAÇÃO 

(D) 

(A x C) 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

(E) 

(B x D) 

 

 

1 

Dedetização 

completa, 

contemplando: 

desinsetização; 

descupinização; 

desratização. 

 

 

10.588,14 

 

 

4 

   

 

I – O serviço somente será realizado sob demanda da Contratante.  

II – Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

III – Nos preços apresentados já estão computados todos os custos decorrentes do 

fornecimento, tais como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam, direta ou 

indiretamente, sobre o objeto contratado.  

Dados da empresa:  

1. Razão Social:  

2. CNPJ (MF) nº:  

3. Inscrição Estadual nº:  

4. Endereço:  

5. Telefone:                                                 Fax:  

6. CEP:                                  Cidade:                                Estado:  

7. Endereço eletrônico:  

8. Representante legal com poderes para assinar o contrato:  

9. Qualificação (cargo, RG, CPF):  

10. Banco:                              Conta corrente:                                Agência:  

   

Local e data  

__________________________________________  

Assinatura do Representante Legal  

   

  



 

 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

   

OBJETO: Contratação tem a natureza de serviço comum de serviço de desinsetização, 

descupinização e desratização no âmbito do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia de Mato Grosso – Crea-TM, em combate às pragas.  

   

Declaramos que, nesta data, compareceu neste Conselho, o representante da empresa 

_____________________________________, Sr.  

(a) _____________________________________, portador do RG ou CPF nº 

_____________________________________, para proceder a vistoria relativa ao 

objeto a ser contratado, tendo tomado conhecimento de todos os dados para realização 

da respectiva avença. Na ocasião, teve oportunidade de identificar todas as 

características, condições especiais e dificuldades que porventura possam existir na 

realização dos serviços, admitindo, consequentemente, como certo, o prévio e total 

conhecimento da situação/estado dos ambientes, de modo que não poderá alegar 

posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar 

qualquer alteração do valor do contrato celebrado, caso a empresa seja declarada 

vencedora.  

   

  

Local e data  

__________________________________________  

Assinatura do Representante Legal  



 

 

ANEXO III 

 

TERMO DE INTEGRIDADE 

 

 

 

Termo de Integridade e Ética:  

   

Eu,_______________________________, representante legal da 

empresa________________________, regularmente inscrita no CNPJ sob o 
n.___________________________, declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização 

ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos 

contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, 
que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da 
Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção.  

Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e 
erradicar condutas inadequadas da sua atuação e se determina de acordo com as melhores 
práticas do mercado.  

Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei.  

   

Local e data  

__________________________________________  

Assinatura do Representante Legal  



 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO  

  

OBJETO: Contratação tem a natureza de serviço comum de serviço de 

desinsetização, descupinização e desratização no âmbito do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Mato Grosso, em combate às pragas.  

  

Declaro que a empresa______________, sediada à ________________, CNPJ 

N°:____________, telefone__________, não teve interesse em realizar a vistoria 

nos locais onde serão executados os serviços constantes no objeto do Termo de 

Referência se responsabilizando por todas as consequências por este ato.  

  

  

Local e data  

__________________________________________  

Assinatura do Representante Legal  

 


